
37º Congresso do ANDES-SN

Durante a plenária do Tema 4, 
que ocorreu no último dia (27) 
do 37° Congresso, os delega-
dos discutiram as questões 

organizativas e financeiras do Sindicato 
Nacional e aprofundaram o debate sobre 
a composição da diretoria da entidade, 
bem como sobre a paridade de gênero 
na Direção Nacional, além de outras 
questões apresentadas em 22 textos 
de resolução.

Na ocasião, foi deliberado que os 
grupos de trabalho de políticas de 
Formação Sindical (GTPFS) e de Classe, 
Etnia, Gênero e Diversidade Sexual 
(GTPCEGDS), em parceria com as seções 
sindicais, realizem debates sobre a pa-
ridade de gênero na Direção Nacional 
como política do ANDES-SN, com vistas 
à apreciação pelo 63° Conad.

Entre as alterações estatutárias 
aprovadas pelos docentes, um impor-
tante passo, no combate ao assédio nas 
instâncias deliberativas do Sindicato 
Nacional, foi dado com a inclusão no 
estatuto da criação de uma comissão 
de enfrentamento ao assédio, composta 
por no mínimo 3/5 de pessoas do gênero 
feminino, nos próximos Congressos e 
Conads do Sindicato Nacional. Também 
foi recomendado que o GTPCEGDS 
debata sobre a criação de estraté-
gias de enfrentamento ao assédio no 

ANDES-SN avança na luta contra o
assédio e pela paridade de gênero 

âmbito de todos os eventos nacionais 
do ANDES-SN.

Os docentes aprovaram ainda ques-
tões relativas ao Fundo de Solidariedade, 
Mobilização e Greve do Sindicato 
Nacional e Fundo Único e delibera-
ram por transformar o fundo nacional 
de solidariedade aos docentes das 
Instituições Estaduais de Ensino Superior 
(Iees) do Rio de Janeiro em Fundo 
Nacional Permanente de Solidariedade 
aos Docentes, para apoiar aqueles que 
estejam com salários atrasados há mais 
de 60 dias. 

O 37° Congresso também votou pela 
aprovação das contas do 62° Conad e 
manutenção do apoio financeiro à Escola 
Nacional Florestan Fernandes, Casarão 
da Luta e à Auditoria Cidadã da Dívida.

Novas seções
Os delegados homologaram, na ple-

nária, a constituição e reorganização 
de três seções sindicais do ANDES-SN. 
São elas: Associação dos Docentes da 
Educação Superior da Faetec (Fundação 
de Apoio à Escola Técnica do Estado 
do Rio de Janeiro) - Adesfaetec Seção 
Sindical do ANDES-SN -, homologada por 
unanimidade; o retorno da Associação 
dos Docentes da Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul (Adufms) ao conjunto 
de seções sindicais do Sindicato Nacional; 
e a reorganização e retorno da Seção 
Sindical dos Docentes da Fundação de 
Ensino Superior de Goiatuba/Unicerrado 
(Sesdufesg- Seção Sindical) que teve o 
nome alterado para Seção Sindical dos 
Docentes do Centro Universitário de 
Goiatuba - SSind. Unicerrado.

38º Congresso será em Belém
A cidade de Belém (PA) foi esco-

lhida pelos docentes para sediar 38° 
Congresso do ANDES-SN, que será or-
ganizado em parceria com a Associação 
da Universidade Federal do Pará (Adufpa 
Seção Sindical). A capital paraense dispu-
tou com a cidade de João Pessoa, apre-
sentada pela delegação da Associação 
dos Docentes da Universidade Federal 
da Paraíba (Adufpb Seção Sindical). Esta 
será a segunda vez que Belém sediará 
um congresso do Sindicato Nacional.
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Após o término das discussões 
do Tema 4, Eblin Farage, presidente 
do ANDES-SN, entregou um cheque 
referente ao recolhimento com-
pulsório do imposto sindical dos 
professores da Universidade do 
Estado de Mato Grosso à Adunemat 
SSind., para que o recurso seja 
devolvido aos docentes. O ANDES-
SN é historicamente contrário ao 
recolhimento do imposto sindical. 
E, embora o sindicato indique aos 
governos estaduais e Federal que 
não seja efetuado o desconto, o 
estado de Mato Grosso não atende 
à orientação.
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ANDES-SN lança publicações, vídeos e campanha 
de sindicalização durante o congresso

No decorrer do 37º Congresso 
do ANDES-SN foram lança-
dos diversos materiais - como 
revista, caderno, manifesto 

-, documentários temáticos e a nova 
campanha de sindicalização do Sindicato 
Nacional. O docente Claudio Tonegutti, 
falecido no dia 5/11/2017, foi homena-
geado durante o evento. 

No primeiro dia (22), foram divul-
gadas duas publicações da entidade: 
a edição 61º da Revista Universidade 
e Sociedade e o Caderno Andes nº 28. 
Em sua edição de nº 61, a Revista traz 
artigos, entrevistas, reportagens e 
outras contribuições relacionadas ao 
tema “Desmonte da Educação Pública: 
os ataques às Universidades Estudais 
e aos Colégios de Aplicação”. Já o 
Caderno Andes nº 28 aborda o tema 
“Neoliberalismo e política de Ciência e 
Tecnologia no Brasil – um balanço crítico 
(1995-2016)” e faz parte de uma série 
de materiais e ações organizados pela 
coordenação do Grupo de Trabalho em 
Ciência e Tecnologia (GTC&T) do ANDES-
SN, que vêm sendo intensificadas desde 
a aprovação do “Marco Legal da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (C&TI)”, através 
da Lei 13.243/16. Ambas as publicações, 
disponíveis também em versão digital 
no site do sindicato, são ferramentas 
que contribuem para a formação dos 
docentes e que servirão para instrumen-
talizar a luta e os debates da categoria.   

Ana Maria Estevão, 1ª vice-presidente 
da Regional São Paulo e da comissão 

editorial da revista em 2017, explicou 
que sob a justificativa de se adequar à 
Emenda Constitucional (EC) 95/16, os 
estados aprofundaram de forma drástica 
os ataques à educação pública, visto a 
situação vivida pelas estaduais do Rio de 
Janeiro, com atrasos e não pagamentos 
dos salários dos servidores e do repasse 
dos recursos para a manutenção das 
universidades e escolas. “A escolha do 
tema se deu, primeiro, pela necessidade 
de dar visibilidade a essa denúncia, e dar 
espaço para que a base e outros setores 
com vínculo acadêmico falassem sobre 
isso”, afirmou a docente.

Já Epitácio Macário, da coordenação 
do GTC&T e 3º tesoureiro do Sindicato 
Nacional, contou que a edição 28 do 
Caderno Andes tem como objetivo ofe-
recer fundamentos teóricos e políticos 

que permitam à categoria a analisar o 
complexo de C&TI, desenvolvido no país, 
e enfrentar esse cenário de desmonte e 
privatização do setor. “Os meios de co-
municação evidenciam apenas o aspecto 
do financiamento, mas é um desmonte 
muito mais amplo que está em anda-
mento”, disse o docente, que pontuou 
também os efeitos dessa precarização 
na saúde e carreira docente.

Também foi distribuído, aos partici-
pantes do congresso, o manifesto da 
Reforma de Córdoba, considerada um 
marco na história de um projeto de uni-
versidade latino-americana socialmente 
referenciada e que completa, este ano, 
100 anos. “Nós, quando resgatamos a 
Reforma de Córdoba, resgatamos as 
ideias da autonomia universitária, a 
democracia na gestão, a liberdade de 
cátedra, a qual hoje está fortemente 
ameaçada – hoje tem vários professo-
res sendo processados exatamente por 
exercer a liberdade de pensamento-, 
e a extensão universitária, que é uma 
universidade com compromisso social”, 
explicou Luis Acosta, 1º vice-presidente 
do Sindicato Nacional. 

Documentários
Nas plenárias dos dias 25 e 26 de ja-

neiro foram exibidos os documentários 
“Narrativas Docentes: memória e resis-
tência negra” e “Narrativas Docentes: 
memória e resistência LGBT”, realizados 
pelo ANDES-SN, através do Grupo de 
Políticas de Classe para Questões Étnico-
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Raciais, de Gênero e Diversidade Sexual 
(GTPCEGDS) do Sindicato Nacional, com 
o apoio da Seção Sindical dos Docentes 
da UFSM (Sedufsm). As produções au-
diovisuais abordam as experiências de 
docentes militantes nestas temáticas, 
registrando suas trajetórias, resistências 
e lutas no combate às opressões viven-
ciadas dentro e fora das instituições de 
ensino às quais estão vinculados. Os 
depoimentos apresentados no documen-
tário foram obtidos durante o Seminário 
Integrado do GTPCEGDS realizado no 
ano passado, em Pelotas (RS). 

Para Caiuá Al-Alam, um dos coorde-
nadores do GTPCEGDS, as produções 
buscam visibilizar as trajetórias da mi-
litância das Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis, Transexuais e Transgêneros 
(LGBT) e de negros e negras. “Estes lu-
gares de fala possuem diferentes visões 
sobre a universidade e enfrentaram 
diferentes lutas nesse período todo. 
Para nós, é muito importante porque 
com os documentários damos dois 
saltos: monumentalizamos essas 
pautas que são fundamentais para 
a luta classista e ao mesmo tempo 
registramos esses companheiros e 
companheiras que construíram o 
sindicato”, avaliou.

Campanha de 
Sindicalização
Para organizar, defender e expan-

dir a luta sindical, o ANDES-SN lançou 
a nova campanha de sindicalização 
“Diversas vozes, uma só luta", que tem 
como principal objetivo dialogar com 
os docentes ingressantes, nos últimos 
anos, nas instituições de ensino supe-
rior (IES) do país. O conjunto das peças 
publicitárias destaca a importância do 
sindicato na defesa, ao longo de toda 
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Na noite do segundo dia (23) do Congresso, os docentes realizaram um ato 

público em defesa da Educação Pública, contra o genocídio do povo negro e 
contra a Reforma da Previdência. A manifestação ocorreu no bairro Cabula – 
local onde ocorreu o congresso -, palco de uma chacina em 2015, em que doze 
jovens negros, entre 16 e 27 anos, foram exterminados pela polícia com cerca 
de cem ti ros, a maioria disparada de cima para baixo, em alvos já rendidos e sem 
possibilidade de reação, de acordo com relatório do Ministério Público Federal 
(MPF). Já na manhã do dia seguinte (24), na entrada da Uneb, aconteceu um 
ato, organizado por um grupo de docentes, contra seleti vidade da justi ça e em 
defesa da democracia.
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sua história, dos direitos dos docentes, 
da luta contra as opressões, o assédio e 
todos os ataques à classe trabalhadora.

 “Procure sua seção sindical e lute 
conosco. O ANDES-SN se faz pela base” 
e “Não tem voz no departamento? O 
ANDES-SN combate o assédio moral” 
são alguns dos textos das peças.

Caroline Lima, 1º vi-
ce-presidente da Regional Nordeste III 

do ANDES-SN e uma das coordenadoras 
da campanha, afirmou que a ação apro-

ximará ainda mais o Sindicato Nacional 
da sua base. “Existem professores que 
ingressaram na carreira nos últimos anos 
que sequer conhecem a fundo o ANDES-
SN. Ele consegue identificar a seção 
sindical, mas não consegue visualizar o 
Sindicato Nacional. Então, percebemos 
a necessidade de dialogar com a nossa 
base e de se aproximar dessa categoria 
para fortalecer a luta do movimento 
docente”, disse a diretora.

Claudio, presente!
Os participantes do 37º Congresso do 

ANDES-SN prestaram homenagem ao 
professor Claudio Tonegutti, que faleceu 
em 5/11/2017. Cláudio era professor 
da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) e foi diretor da Apufpr SSind. e 
do ANDES-SN. Sua vida foi pautada pela 
defesa da educação e pela construção de 
uma história de luta pela universidade 
pública. Sua atuação, sempre marcada 
pela serenidade e pelo equilíbrio das 
palavras, na unificação das lutas com 
as demais categorias da comunidade 
universitária e com os sindicatos de 
servidores públicos, o fez ser respeitado 
pelo movimento docente de todo o país.

Para nós, é muito importante porque 
com os documentários damos dois 

Para organizar, defender e expan-
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os docentes ingressantes, nos últimos 

DIVERSAS VOZES. UMA SÓ LUTA!

FORTALEÇA O 
NOSSO SINDICATO. 
SINDICALIZE-SE!

andessnf

andes.org.br

NÃO TEM VOZ 
NO DEPARTAMENTO? 
O ANDES COMBATE O 

ASSÉDIO MORAL!

A DEFESA DA EDUCAÇÃO PÚBLICA! 
NAS UNIVERSIDADES, IF E CEFET!



InformANDES/201814
37º Congresso do ANDES-SN

Estudo sobre Previdência nos estados arma 
categoria para a luta

Um estudo, elaborado pelo 
ANDES-SN em parceria com 
um grupo de pesquisadores 
militantes, desvela um quadro 

impressionante em relação à situação 
dos regimes próprios de Previdência dos 
servidores públicos estaduais. Embora 
a mobilização dos trabalhadores tenha 
conseguido impedir, até o momento, 
o avanço da Reforma da Previdência 
pautado nacionalmente através da 
Proposta de Emenda à Consti tuição 
287/2016, em diversas unidades federa-
ti vas os ataques às aposentadorias dos 
docentes das universidades estaduais, 
bem como das demais categorias do 
funcionalismo estadual, se mantêm em 
curso, principalmente após a sanção da 
Lei Complementar 30/2017 e demais 
medidas, que vinculam as dívidas de 
estados e municípios à mudanças no 
regimes previdenciários.

O levantamento inicial foi apresenta-
do durante o 37º Congresso do sindicato 
e o resultado, com informações sobre a 
situação da previdência dos servidores 
estaduais nas 19 unidades federati vas 
onde o ANDES-SN tem seções sindicais, 
será publicado em forma de Caderno. 

Sirliane Paiva, 2ª vice-presidente da 
Regional Nordeste 2 e da coordenação 
do Grupo de Trabalho sobre Seguridade 
Social e Assuntos de Aposentadoria 
(GTSSA), acompanhou o trabalho dos 
pesquisadores e conta que a coleta 
de informações foi operacionalizada 
através de três grupos com as profes-
soras Sara Granemann (UFRJ), Rivânia 
Moura (Uern) e o professor Vinícius 
Correia (Uesb), que contribuíram de 
forma voluntária e militante. A pesquisa 
foi feita com base em informações de 
domínio público, disponíveis na inter-
net, sobre os sistemas de previdência. 
Os dados levantados serão entregues 
para todas as seções sindicais, segundo 
Sirliane, para que possam municiar a 
luta não só dos docentes, mas de todos 
os servidores públicos dos 19 estados 
pesquisados. “Com isso, as enti dades 
terão informações palpáveis para ir para 
o enfrentamento”, afi rma.

Sara Granemann conta que o trabalho 
foi desenvolvido com uma coordenação 
políti ca do sindicato, sob sua coorde-

nação técnica, junto com  pesquisadores 
militantes à frente de seções sindicais de 
estaduais, Rivânia e Vinicius. Foi elabo-
rado um projeto a pedido do ANDES-SN 
que, após ser submeti do à diretoria da 
enti dade, teve início no fi nal de julho 
com 6 alunos de graduação, 3 da Bahia 
e 3 do Rio de Janeiro, e uma mestranda. 

“O levantamento dos dados foi feito 
num tempo muito curto, trabalhamos 
intensamente. Para mim, foi estarrece-
dora a descoberta de como a previdência 
pública involuiu, como vem se dando a 
implementação de fundos de pensão nos 
estados. Em pouco mais de quatro meses, 
fi zemos o levantamento da legislação, 
das mudanças, e o que encontramos 
foi: para se adaptar à contrarreforma da 
Previdência de Luís Inácio Lula da Silva [EC 
41/03], os estados procederam com con-
trarreformas, a parti r de 2004 até 2012, 
que consisti u em dividir a previdência 
pública. Nesses 19 estados, encontramos 
uma regularidade que nos assombrou. Os 
regimes, que eram de um insti tuto, a parti r 
da contrarreforma, se dividiram em dois 
fundos, quase todos com o mesmo nome. 
Um é fundo de investi mento ou fi nanceiro, 
e o outro é fundo previdenciário. Então, 
a previdência pública se dividiu em duas. 
Um fundo, que no geral é o fundo fi nan-
ceiro, foi o que acolheu as pessoas que 
já estavam empregadas no estado até o 
momento dessa segmentação da massa 
de recursos. Os que já ti nham alcançado 
o direito, ou já ti nham se aposentado, ou 
que estavam perto de alcançá-lo, ou que 
ti nham entrado no serviço público antes 
de certa data, fi caram em um fundo por 
reparti ção e solidariedade. Os demais, 
que entraram a partir daquela data, 
foram para um outro fundo público, que 
é um fundo público por capitalização, o 
que signifi ca que os recursos passam a 
ser investi do no mercado de capitais, o 
que antes era só permiti do à previdên-
cia privada. Isso é uma brutal inovação, 
exatamente o que levou à catástrofe do 
sistema previdenciário estadual do Rio 
de Janeiro”, detalha. O estado fl uminense 
não tem recursos para pagar a aposen-
tadoria dos servidores, porque aplicou o 
dinheiro na bolsa de Nova Iorque. No en-
tanto, como o estado é responsável pelos 
recursos aplicados, o Ministério Público 

ordenou o pagamento. Mas, ainda assim, 
os aposentados e pensionistas fi caram 
meses sem receber.

Rivânia Moura completa ressaltando 
que esse modelo permite a desti nação 
de recursos públicos e, ainda, dos traba-
lhadores contribuintes para o mercado 
fi nanceiro, para ser aplicado em ações e 
tí tulos a dívida, sem nenhuma segurança 
de retorno, como ocorre com a previ-
dência complementar, por exemplo. “É 
o fundo público funcionando no mesmo 
modelo da previdência privada. Ou seja, 
nem precisou implementar a previdência 
privada, pois o sistema de capitalização 
já começou a funcionar dentro do siste-
ma público”, explica.

... "para se adaptar à contrarreforma 
da Previdência de Luís Inácio Lula 
da Silva [EC 41/03], os estados 
procederam com contrarreformas, 
a parti r de 2004 até 2012, que 
consisti u em dividir a previdência 
pública. Nesses 19 estados, 
encontramos uma regularidade que 
nos assombrou. Os regimes, que 
eram de um insti tuto, a parti r da 
contrarreforma, se dividiram em dois 
fundos, quase todos com o mesmo 
nome. Um é fundo de investi mento 
ou fi nanceiro, e o outro é fundo 
previdenciário. Então, a previdência 
pública se dividiu em duas".

Sara destaca que esse desmembra-
mento dos regimes próprios de previ-
dência nos estados não signifi ca que 
o capital não irá avançar no ataque à 
Previdência pública, com a criação de 
fundos de pensão complementar, pois 
nessa confi guração do fundo capitali-
zado, as pessoas terão a aposentadoria 
com base na média das 80 maiores 
contribuições, ou seja, muito próximas 
da integralidade. “É essa a diferença [da 
criação da previdência complementar]. 
Está capitalizado, mas não é a mesma 
situação que colocar um limite no teto, 
com base no regime geral. Os estados, 
com o fundo capitalizado público até 
agora não conseguiram impor esse 
limite. Porém, isso é necessário para um 
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momento mais aprofundado da contrar-
reforma, e esse momento já chegou”, 
alerta a docente da UFRJ. Ela conta ainda 
que uma importante consultoria do 
mercado apontou, em um estudo, que 
a segregação da massa de recursos e a 
passagem para a capitalização é condi-
ção para a previdência complementar. 
“Pois, dessa forma, vai se  reduzindo a 
estabilidade e acostumando as pessoas 
a viverem o risco e não mais a aposen-
tadoria segura”, comenta. 

Segundo as pesquisadoras/or, todos 
os 19 estados já realizaram a divisão 
do regime próprio da previdência em 
dois modelos de fundo (fi nanceiro e de 
capitalização), processo iniciado a parti r 
de 2004. Outra mudança observada 
ao longo dos anos foi a elevação no 
percentual de contribuição. Antes da 
EC 41/2003, os servidores contribuíam 
com 8 a 9%. Nos últi mos 10 anos, os 
estados foram alterando a legislação 
e elevaram a contribuição do servidor 
para  12, 13 e até 14%. 

Dessas 19 unidades federati vas,  17 
já avançaram no ataque com a imple-
mentação da previdência complemen-
tar, sendo que em 10 o sistema já está 
funcionando, em dois a lei foi aprovada 
(PE e AL) mas ainda não implementada, 
e nos outros cinco está tramitando nas 
assembleias legislati vas. Apenas dois 
estados não têm tramitação de lei para 
criação de previdência complementar - 
Amazonas e Mato Grosso. 

Apesar de apresentar um cenário de 
aprofundamento dos ataques aos direi-
tos sociais nos estados, Sara Granemann 
ressalta que a pesquisa serve para 
que os docentes, e demais servidores, 
possam resisti r aos fundos de pensão, 
como acontece em relação ao Funpresp, 
em nível federal, que tem até hoje baixa 
adesão, principalmente entre os profes-
sores. “Servirá como instrumento de 
luta, porque a pesquisa impulsionará o 
debate com a base docente nos estados, 
de que a previdência complementar não 
é solução, ela é problema para a vida 
das pessoas. A consequência é as pes-
soas não se fi liarem, e só os fundos não 
dando certo é que teremos as melhores 
condições para lutar pela previdência 
pública”, avalia. 

Rivânia Moura complementa lem-
brando que a intenção da pesquisa 
é justamente trazer esses elementos 
para dar munição à luta da categoria. “A 
pesquisa apresenta um quadro que, até 
então, só imaginávamos, mas não tí nha-
mos certeza, em especial sobre a forma 

de capitalização. Temos que impulsionar 
a resistência onde ainda não foi aprovada 
[a previdência complementar] e lutar pela 
não adesão onde já foi aprovada. É assim 
que se combate esse sistema, impedindo 
que ele tenha lucrati vidade. Como isso 
está dentro do pacote da contrarreforma 
da Previdência, temos que fortalecer a 
previdência pública”, afi rma. 

Sirliane Paiva ressalta que o estudo 
serve também para unificar as lutas, 
tanto dos docentes das estaduais com os 
demais servidores em seus estados, como 
também dentro do ANDES-SN, uma vez 
que a pesquisa demonstra que os ataques 
aos quais estão submeti dos os docentes 
estaduais são muito semelhantes aos das 
Federais e também das municipais. “É um 
instrumento para o ANDES-SN protagonizar 
o aprofundamento das lutas pela previdên-
cia pública em cada estado, e também em 
nível nacional, agora que conhecemos com 
mais profundidade a situação previdenci-
ária dos docentes. Esse é um trabalho do 
ANDES-SN, mas que será disponibilizado 
para todos que tenham interesse”, conclui.

O estudo deverá ter ainda outros desdo-
bramentos como a investi gação do desti no 
dos recursos dos fundos de capitalização e 
também como se comportam os regimes 
próprios de previdência nos munícipios 
onde o Sindicato Nacional tem base e 
seção sindical.
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Rivânia Moura, presidente 
da Associação dos Docentes da 
Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte (Aduern SSind do 
ANDES-SN) conta que em seu estado, 
a segregação do regime próprio 
de previdência foi feita em 2005, 
e, atualmente, está tramitando na 
Assembleia Legislati va a proposta de 
previdência complementar. “Já con-
seguimos por algumas vezes barrar 
a votação. Também está tramitando 
o aumento da alíquota de 11% para 
14%, como nos demais estados”, 
relata. Desde novembro, os docentes 
e demais servidores intensifi caram a 
mobilização contra o não pagamento 
de salários e também em defesa da 
Previdência. Já realizaram uma série 
de manifestações e ocupações. Na 
últi ma ação, conseguiram barrar a 
votação após um cerco à Alern. 
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O carnaval, ao longo das décadas, 
se transformou na maior festa 
popular brasileira. Uma festa 
importada da Europa pelas elites, 

o carnaval sempre carregou, no Brasil, 
as contradições de uma sociedade com 
enorme desigualdade social. Enquanto os 
ricos se fechavam em bailes e clubes priva-
dos, os trabalhadores levaram a festa para 
as ruas. E assim, todos os inícios de ano, 
a população toma as ruas de suas cidades 
para celebrar, mesmo que o poder público 
não ajude e, algumas vezes, tente atrapalhar 
ou impedir a realização de blocos e desfi les 
carnavalescos.

De início, era o entrudo, que desde o 
período colonial consisti a em um jogo em 
que as pessoas atacavam-se com farinha, 
polvilho, água, limões de cheiro e até urina 
nos dias que antecediam a quaresma. Era o 
momento para escravos, africanos e seus 
descendentes libertos e demais membros 
das classes populares se diverti rem, coleti -
vamente, nos espaços públicos da cidade. 
Muitos aproveitavam para protestar de 
forma aberta, ou ironicamente. A elite 
condenava o “jogo bárbaro, pernicioso 
e imoral”, como foi defi nido por Marti ns 
Pena. Em 1855, José de Alencar chegou a 
propor, em um jornal do Rio de Janeiro, 
acabar com o entrudo e se praticar o 
carnaval de máscaras, como ocorria em 
Veneza, na Itália.

Quase dois séculos depois, o carnaval 
ainda enfrenta ataques semelhantes, 
com tentati va de cooptação, repressão 
policial, falta de apoio do poder público, 
privati zações e parceiras público-privadas, 
agravadas pela intervenção da indústria 
cultural do grande capital, com especial 

O carnaval e as lutas culturais contra-hegemônicas 
no Brasil

parti cipação das empresas de comunica-
ção. Mas os brasileiros seguem resisti ndo 
e ocupando as ruas para festejar e incluir, 
também no carnaval, suas pautas de luta. 
Para Viviane Narvaes, docente de Teatro 
da Universidade Federal do Estado do Rio 
de Janeiro (Unirio), uma das coisas mais 
fascinantes no carnaval é o princípio da 
desordem. 

“O carnaval é um fenômeno social que 
estabelece a suspensão da ordem, por um 
dado período e gera uma espécie de respiro 
pra suportar os enquadramentos, opres-
sões e a violência da vida no capitalismo, 
por exemplo. Esse fenômeno como tudo 
no capitalismo, não passa ileso pela luta 
de classes. Por um lado, toda uma indús-
tria que explora o carnaval exorbitando 
a mercanti lização dos corpos, da sexua-
lidade, cercando os festejos com cordas 
(e muros!), homogeneizando as fantasias 
seja em alas ou abadás, licenciando em-
presas pra vendas de alimentos, bebidas e 
muitas outras táti cas que visam também 
normati zar a desordem. Mas, por outro 
lado, os setores populares da sociedade 
têm, historicamente, resistido a essas 
investi das “engessantes” e a retomada do 
carnaval de rua, principalmente nos últi mos 
anos, pode ser examinada por esse viés”, 
avalia a docente. 
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Viviane acredita que o Estado está rea-
gindo ao carnaval, com receio da cultura de 
tomar as ruas. “Politi camente, a esquerda 
está atenta e faz sua parte seja pautando 
enredos nos variados ´blocos politi zados'  
e intervindo também nas temáti cas das 
escolas de samba, blocos e outros ´mo-
delos´ mais ou menos enquadrados. Mas 
a violência do Estado não está suspensa, 
pois uma cultura de tomar as ruas é ex-
tremamente perigosa e, com o agiganta-
mento das festi vidades, se desenvolvem 
táti cas de controle com uso de força para 
encerrar blocos, disseminação na imprensa 
dos riscos da festa de rua (roubos, furtos, 
brigas), encarceramento, etc.”, comenta. 

A docente da Unirio conclui ressaltando 
a importância do movimento sindical atuar 
na cultura e nas festas populares. “Acho 
que temos que potencializar ações que já 
se dão na luta sindical valorizando mais a 
ação cultural, promovendo espaços mais 
abrangentes de trocas de experiência 
entre movimentos sociais, grupos, coleti -
vos culturais e sindicalistas. O ANDES-SN 
está discuti ndo e organizando um grande 
festi val de artes que será importante para 
resgatar a história da relação entre sindi-
calismo e a arte engajada no Brasil nos 
espaços do Sindicato, afi m de trabalhar a 
formação da nossa militância”, diz Viviane.
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